Responsabilidade Civil 16-04-12
Vamos retomar a questão sobre a quantificação do dano moral. A matéria da prova será até o da segunda-feira que vem, se o conteúdo for ministrado. 
Matéria da prova até a aula de hoje!

<h4>Valor da causa na ação indenizatória por dano moral</h4>
Deve corresponder à pretensão do autor. Não tem essa de contar que houve violação ao direito da personalidade e Vossa Excelência fixa o valor da causa. O autor tem que estimar o valor da pretensão. Não se pode pedir 100 mil e o valor da causa ser 1. É uma pretensão condenatória, do art. 258 do Código de Processo Civil. #################### $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Não pode ter uma inicial de dano moral cujo valor o juiz vai arbitrar. O autor tem que fazer a estimação daquele valor. #################### o juiz não pode fixar acima do que o sujeito pretende. Isso violaria o próprio direito de defesa. Então impugnação ao valor da causa em ações condenatórias por dano moral é algo muito difícil de acontecer, porque se entra no mérito. 
Entende-se quantificada pelo autor @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 633 nos termos do art. 258 do Código de Processo Civil. No mesmo sentido, o valor é o almejado como certo como autor, que representa o benefício almejado pelo autor. 439003 RJ REsp. 
Sucumbência recíproca: se o juiz acolhe 5 e não 10 que você pediu, isso não é sucumbência recíproca. Não há sucumbência parcial. O juiz ou julga improcedente, ou julga procedente. Essa orientação tem uma consequência: quando se julga parcialmente procedente o pedido, os ônus da sucumbência são distribuídos. !!!!!!!!!!!! A consequência é nas custas e nos honorários. A parte pede 10, o juiz arbitra em 5, e não há procedência parcial. A sucumbência é integral. Está na Súmula 326 do STJ. Mesmo se muito inferior. 
[[[
Súmula 326
Na ação de indenização por dano moral, a condenação em montante
inferior ao postulado na inicial não implica sucumbência recíproca.
]]]
O juiz não fica adstrito ao quantum indenizatório pretendido pelo autor. Não há sucumbência recíproca com relação ao valor pleiteado. Preste atenção: a parte autora !!!!!!!!!!!! Tem que estimar o valor do dano moral. !!!!!!!!!!!! Não pode só falar e pedir para o juiz dar um valor. #################### #################### manda-se emendar a petição inicial para indicar o valor pretendido. Esse valor não vincula o juiz. A única coisa é que o juiz não pode fixar a mais, o que seria julgamento <i>ultra petita</i>. 

<h4>Termo inicial do valor da atualização da indenização</h4>
O juiz fixa em 10 mil. sobre isso incidirá correção monetária. A Súmula 43 do STJ diz que na responsabilidade extracontratual diz que se conta a partir da data da ofensa. Aqui, no dano moral, a correção monetária incide somente a partir da fixação pelo juiz, ou, se julgou improcedente e o tribunal reformou, no dia que o tribunal fixar o valor da condenação pelo dano moral. Então não se aplica a Súmula 43 do STJ que estabelece:
[[[
Súmula 43 do STJ – incide correção monetária sobre divida por ato ilícito a partir da data do efetivo prejuízo.
]]]
Então temos três momentos que poderiam confundir a incidência da correção monetária: data do fato. Hoje houve a ofensa. Segundo, da citação. Art. 219, § 5º, com os efeitos da citação válida, que constitui em mora o devedor. No dano moral, não é nenhum desses dois, nem na data do fato nem da citação válida, mas sim de quando o juiz arbitra o valor, geralmente na sentença.
Ver súmulas 326, 362 e 43 do STJ. 

Dano moral decorrente de inadimplemento contratual
Em regra, resolve-se em perdas e danos. Não há, como consequência natural do descumprimento do contrato, uma ofensa a direitos da personalidade. Agora, em alguns casos, algumas situações, o descumprimento de um contrato pode sim levar a ofensas ao direito da personalidade. 
Dá-se na relação extracontratual, em geral a ofensa. #################### consumidor que nunca teve uma relação com uma empresa e esta ainda assim lança seu nome #################### no cadastro protetivo de crédito.
Mas pode ser que haja sim uma relação jurídica preexistente entre as partes que vincula uma obrigação de natureza econômica, patrimonial, cujo descumprimento pode resultar em violação a direitos da personalidade. !!!!!!!!!!!!  a casuística indica algumas:
Erro médico em procedimento cirúrgico. O médico descumpre a obrigação de resultado numa cirurgia plasitca embelezadora. O dano moral pode se dar em razão do dano estético. 
Pacote turístico: casal foi para a lua de mel no Cruzeiro das Loucas. 
Transporte rodoviário e aéreo, devolução indevida de cheques. Professor e professora Carolina escreveram um artigo sobre a recusa em planos de saúde. 
Por tudo isso dizemos que o descumprimento de um contrato pode sim causar dano moral. 
Outro exemplo: uma consumidora mudou para Brasília, tinha um seguro, voltando para Brasília vindo de Pirinopolis. O seguro chegou 5 da manhã dentro do carro. imagine o pânico que a moça passou. Caracterizou violação da personalidade.

Dano estético e dano moral
STJ acolheu a tese de uma professora da usp que o professor particularmente não concorda. Professora Teresa Lopes. O STJ entendeu que, se houver dano estético, afeiamento, repulsa estética, consequência danosa, há uma verba específica para a fixação do dano estético. São trres verbas distintas. no entender do professor, o dano estético é uma espécie de dano moral. 
Súmula 387 do STJ
[[[
Súmula 387
É lícita a cumulação das indenizações de dano estético e dano moral.
]]]
Atinge um atribuição da personalidade que é o atributo físico. 
Acabamos o dano moral! 
402, 420 súmulas. 

<h4>Liquidação do dano causado pelo homicídio</h4>
Por que chamamos de liquidação legal? porque estão no Código Civil, há disposições sobre ela. Temos apenas alguns casos de liquidação no Código, ou seja, como apurar o valor do dano de acordo com o Código Civil? homicídio, lesão corporal, ofensas à honra, ofensas à posse, turbação e esbulho, e a liberdade pessoal.
O primeiro que vamos estudar é o homicídio. Está conceituado no art. 121 do Código Penal, que diz que matar alguém dá pena de 6 a 20 anos. 
O art. 948 fala sobre o fato que gerará indenização. 
[[[
Art. 948. No caso de homicídio, a indenização consiste, sem excluir outras reparações:

        I - no pagamento das despesas com o tratamento da vítima, seu funeral e o luto da família;

        II - na prestação de alimentos às pessoas a quem o morto os devia, levando-se em conta a duração provável da vida da vítima.
]]]
O dano moral existe quando a vida é eliminada, e além deles há outros casos que são de danos materiais. Diante do homicídio temos possibilidade de dano moral e dano material. Há súmula do STJ sobre isso. $$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ 
Inciso I: o ato ilícito redundou que a vítima ficasse dois meses no hospital antes de morrer. Despesas hospitalares, médicas, tudo de gasto entrará no inciso I. Também inclui-se no valor do dano @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ o funeral. E também o luto de família, em que se pode prever que não é um dano moral. Luto de família. a doutrina e a jurisprudência procufram explicar: resultado material de um homicídio na família. em algumas sociedades, onde há o costume de que, em face da morte, há necessidade da confecção de vestes lúgubres, próprias para o período de luto, esse gasto também deverá compor o valor da indenização. sufrágio da alma. A família encomenda a alma para o outro plano. tem que se fazer um pagamento para alguém que fará um encaminhamento. Professor não sabe direito como funciona, mas é isso.
E também lucros cessantes durante o período de nojo: sete dias de luto. 
A controvérsia está aqui: art. 948, inciso II, que trata da obrigação de se pagar uma pensão aos beneficiários da vítima, ou a quem a vítima devia alimentos. se o pai é morto, e ele tinha a obrigação de sustentar os filhos, o autor do homicídio substitui aquela vítima para prover a subsistência daqueles beneficiários. É uma pensão de alimentos. 
É uma dificuldade. Não há na lei os detalhes do pagamento dessa pensão. Então temos uma construção da jurisprudência !!!!!!!!!!!! mas o professor nota que a jurisprudência brasileira está consolidada há uns 30 anos com mesmos padrões. O professor não concorda com a manutenção dos critérios, como a expectativa de vida de apenas 65 anos. 
Hoje a jurisprudência fixa a obrigação de pagar pensão levando-se em conta a vida provável da vítima. E qual é a vida provável da vítima? 
Ministro Aldir Passarinho Junior, a filha extinta iria colaborar com a manutenção do lar... é indenizável a morte de filho menor, ainda que não exerça atividade remunerada. Nas famílias mais humildes, o filho representa a garantia de amparo dos pais no futuro. Já filho de famílias abastadas não recebem a indenização em forma de pensão. #################### só dano moral.
Usa-se o valor de um salário mínimo. A jurisprudência parte da presunção mais restrita, digamos assim. Mas o pagamento da pensão só será 2/3 do salário mínimo, um terço seria para ela própria, e ajudaria em casa com os outros dois terços. A pensão seria paga a partir da data em que a criança completasse a idade mínima para trabalhar, no caso, 14 anos. até a vida provável da vítima do desamparo. 
Mas, com 25 anos, há também a ficção legal, a presunção de que a pessoa irá casar. Antigamente casava-se mais cedo. Mas hoje a média é um pouco mais de 25 anos. a jurisprudência ainda não mudou de parâmetro. 
Valor da pensão quando a vítima é filho menor que não trabalhava: 2/3 do salário mínimo até os 25 anos. Filho com renda, vítima de homicídio 2/3 da remuneração da vítima, até os 25 anos. Pai de família: 2/3 dos rendimentos da vítima. Primeira coluna: se até lá o pai beneficiário estiver vivo. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 4710 (não olhar para logo atrás). A mesma lógica para o filho que já trabalhava e que irá casar aos 25 anos. #################### 
Qual o termo final dessa pensão? Até a data provável da vida da vítima. Art. 948, inciso II.
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 52-5330. 
A companheira recebe a pensão até o tempo em que estabelecer uma nova relação para perder a relação de dependência. 
E se uma pessoa de 80 anos morre? A vida provável dada pela jurisprudência era de 65. E o velhão era casado com a garotona de 20. Por quanto tempo a vítima iria receber sustento? Temos que ir novamente para a jurisprudência. Se o falecido tiver 65 anos de vida ou mais. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5630 critical. Por mais 5 anos o autor do ato ilícito irá pagar. não é um critério legal, mas estabelecido pela jurisprudência. Tente tirar @@@@@ se necessário. 
Benefício maior, mas incapaz: não tem discernimento e capacidade para praticar atos da vcv !!!!!!!!!!!! a pensão perdurará enquanto perdurar o estado de dependência.
Direito de acrescer: um dos filhos da vítima faz 18 anos. não fica liberado de pagar a pensão. #################### 5940.
E, por fim, o descumprimento não autoriza a prisão civil por dívida de alimentos decorrente do Direito de Família, e não a decorrente do ato ilícito. É de natureza obrigacional. Obrla !!!!!!!!!!!! 
Para prova, vamos até aqui.
Constituição de capital para depois.
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